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Resumo 

 

O retorno de Antônio Carlos Magalhães ao governo do estado, no início da década de 

1990, inaugura um período, hoje concretizado, de redefinição das políticas culturais na 

Bahia. Apesar de não assumir um discurso oficial e deliberado de conjugação entre a 

gestão pública da cultura e do turismo, durante o seu mandato ACM constrói as bases 

para a criação da Secretaria da Cultura e Turismo do Estado. Reformas no patrimônio 

histórico e material da capital baiana, com destaque para o Centro Histórico e o Teatro 

Castro Alves, representam as atuações mais relevantes deste governo neste sentido. 

Comparado ao que viria a ser empreendido pela Secretaria da Cultura e Turismo, a 

partir de 1995, as políticas culturais desenvolvidas neste mandato são limitadas, mas já 

apontam para a tendência de priorização do turismo em detrimento da cultura e a 

gradativa orientação da gestão cultural pelo fator econômico.  

 

Palavras-chave: cultura, política, estado, políticas culturais, baianidade, 
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Introdução 

 

O terceiro mandato como governador da Bahia, primeira eleição por voto direto, 

de Antônio Carlos Magalhães inaugura no estado um novo modelo de gestão da cultura. 

Nestes primeiros quatro anos da década de 90, uma estrutura administrativa para os 

próximos dez anos começava a ser embrionariamente forjada. O Governo ACM já 
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constrói as bases para a implantação da Secretaria da Cultura e Turismo do Estado da 

Bahia, no mandato do seu sucessor político, Paulo Souto, em 1995. 

Ao revisitar este período nota-se o sentido processual, de transição da concepção 

e uso da cultura pelo poder público estadual. De lá emerge uma nova postura 

governamental em relação ao setor cultural, que começa a ser vislumbrado enquanto 

instrumento de desenvolvimento econômico do Estado. As bandeiras deste mandato no 

setor em questão, reiteradamente destacadas em discursos, históricos de governo, 

programas eleitorais e todos os usos freqüentes de marketing político, foram: a reforma 

do Centro Histórico de Salvador e a recuperação do Teatro Castro Alves (TCA), que já 

apontavam para o que mais tarde seria chamado de “vocação” do estado.  

Não é demasiado ressaltar que, até então, os textos oficiais não deliberavam 

quanto à promoção de ações culturais como uma alavanca para a economia, o discurso 

ainda estava focado no incentivo ao turismo. Os relatórios de governo e as mensagens 

de abertura dos trabalhos da administração ACM (1991-1994) não davam conta, ainda, 

da proposta de aliar turismo e cultura, apesar da atenção privilegiada concedida ao 

turismo, pelo político, desde o seu primeiro mandato de governador. Esta gestão 

construiu as para o reconhecimento da cultura, subordinada ao turismo, como capital 

simbólico, patrimônio material e imaterial, significativo para a dinamização econômica 

do estado, que viria a ser concretizado pelos seus sucessores partidários que assumem o 

poder estadual baiano até os dias atuais. 

 Este texto se propõe a decifrar os passos e os elementos impulsionadores do 

desenvolvimento desta estratégia durante o governo de Antônio Carlos Magalhães de 

1991 a 1994, quais os atributos e ações que contribuíram para a conformação desta nova 

política, até então vigente.   

 

O retorno ao poder no Estado 

 

Médico e jornalista, Antônio Carlos Magalhães entrou oficialmente na política 

em 1954, quando foi eleito deputado estadual pela União Democrática Nacional (UDN). 

A vida pública daquele que viria a ser chamado “cacique baiano”, “Toinho Malvadeza” 

é marcada por uma trajetória de alianças e posicionamentos sempre a favor dos 

governantes no poder. A trajetória do “coronel baiano” é hoje nacionalmente conhecida 

pelos seus métodos suspeitos e comprovadamente anti-democráticos de fazer política.  

Alinhado à Juraci Magalhães, em 1958 elegeu-se deputado federal. 



  

“Foi ele, Juraci Magalhães, um tenente de 22, revolucionário de 30, ministro de Vargas, 

interventor na Bahia, fundador da UDN, governador da Bahia, quem trouxe o médico 

Antônio Carlos Magalhães (ACM) para a política. Ao contrário da maioria dos 

udenistas, Juraci era amigo de Juscelino e manteve com o presidente excelentes relações 

durante o período JK. Apoiou a construção de Brasília e veladamente impediu que a 

UDN lacerdista complicasse mais do que complicou a vida de Juscelino.  

ACM, deputado federal e homem de Juraci, tinha o hábito de telefonar diariamente para 

Juscelino. Seu faro era e é impressionante. Elogiava, comentava, algumas discretas 

críticas, muitas denúncias (o alvo eram seus inimigos imediatos, na Bahia, ou os que 

contrariavam seus interesses clientelistas), arrancou, já aí, com o beneplácito do 

padrinho Juraci, importantes nomeações para o controle da máquina federal no Estado 

da Bahia.”3 

As alianças e relacionamentos no Planalto foram responsáveis pela ascensão de 

ACM na carreira pública. Sob o clima de tensão que rondava a experiência 

parlamentarista brasileira (quando João Goulart assume o poder com a renúncia de Jânio 

Quadros), Antônio Carlos mantém o seu alinhamento às forças políticas em evidência. 

Reeleito em 1962 e 1966, deixa o cargo de deputado federal no ano seguinte (1967) para 

assumir a Prefeitura de Salvador, indicado pelo então governador do estado, Luis Viana 

Filho. Após retornar, em 1970, ao cargo de deputado federal, em 1971 o presidente 

Emílio Garrastazu Médici nomeia ACM governador da Bahia.  

Quilômetros de esgotos sanitários, nova estação rodoviária, construção do 

Centro Administrativo da Bahia (CAB), Centro Industrial de Aratu, Pólo Petroquímico 

são lembrados como os mais vultuosos investimentos desta gestão, marcos na evolução 

urbana e industrial do estado. “Saneamento básico, normalmente classificado como 

‘obra ingrata’, rendeu, entretanto, dividendos de gratidão para a administração ACM”.4 

Ainda nesta gestão concentrou recursos na dinamização do turismo no estado. Os 

números5 apontam para uma ampliação da capacidade hoteleira de 400 apartamentos 

para 2400, no final da administração, assim como são restaurados o Pelourinho, 

monumentos históricos em cidades do interior do estado.  

                                                 
3 Trajetória política de ACM sempre esteve ligada aos "donos do poder". Folha de São Paulo. 18/10/1999. 
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Durante o seminário Pelourinho: o Peso da História e Tendências Recentes, organizado 

pelo Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da UFBa no 

verão de 1994, o arquiteto Antonio Heliodorio Sampaio já afirmava: 

 

... as transformações recentes no Pelourinho não respondem à problemática do centro de 

Salvador como totalidade, ou seja, aquela relação centro-cidade-região, mas respondem 

a um projeto mais amplo, cuja estratégia foi esboçada nos anos 50-60 e detalhada nos 

anos 60-70, que define para Salvador um papel de cidade voltada para o turismo e 

lazer6. Este discurso foi um discurso oficial muito veiculado nos anos 70. Quem analisa 

os planos e projetos sabe que ele é um discurso de governo, por isso a orla e o Centro 

Histórico sempre foram localidades privilegiadas para os investimentos do estado, 

visando o binomio turismo/lazer, em Salvador. 

Esta estratégia foi adredemente teorizada e planejada pelo governo estadual e inclui o 

setor produtivo industrial moderno que deveria ficar como ficou, fora de Salvador. 

Refiro-me ao Centro Industrial de Aratu – CIA e ao Complexo Petroquímico de 

Camaçari – COPEC. 

Assim, o que o estado fez e faz hoje no Pelourinho responde a um movimento de idéias 

que, a rigor, se inicia nos anos 30, na semana de Urbanismo, quando já ali se observa 

claramente que as elites intelectuais, econômicas e os meios responsáveis pela formação 

de opinião, mesmo que de forma embrionária, anteviam um vir a ser para Salvador e 

sua região não muito distante do que se observa hoje. 

 
 
Em 1973, desponta neste contexto o nome de Paulo Gaudenzi, atual secretário 

da Cultura e Turismo, personagem singular para a conformação da estratégia de 

desenvolvimento econômico a partir da integração entre turismo e cultura. Designado 

para assumir temporariamente a Coordenação de Fomento ao Turismo da Secretaria de 

Indústria e Comércio, em substituição a Eliana Kertész, Paulo Gaudenzi tem o seu 

primeiro contato com o turismo, de onde nunca mais saiu. Na época, já existia a 

Bahiatursa (criada em 1968) que era presidida por Manoel Castro. 

 

                                                 
6 Grifo da autora do texto. 



  

“Durante o mandato de governador, entre 1971 e 1975, ACM iniciaria a consolidação 

da Bahia como pólo turístico brasileiro, com a implantação de hotéis e a construção de 

estradas e museus em Salvador e Porto Seguro (litoral sul da Bahia)”.7 

 

Com o fim do mandato de governador (1975), o então presidente Ernesto Geisel 

nomeia ACM presidente da Eletrobrás e membro do Conselho da Itaipu Binacional. 

Permanece no cargo até 1978, quando no ano seguinte, novamente por indicação da 

Ditadura Militar, ACM volta ao governo do estado da Bahia.  

 

“Em resumo, foram estas as metas econômicas e sociais anunciadas pelo governador, 

no dia 15 de março de 1979: (...) particular atenção ao turismo, ativando um intenso 

programa de recuperação e proteção do patrimônio artístico e histórico, com ênfase na 

retomada da restauração do Pelourinho, obra iniciada em sua gestão de prefeito de 

Salvador; ao lado de estimular a dinamização e modernização dos serviços turísticos, 

como forma de abrir espaço para a absorção de grandes contingentes de mão-de-

obra”.8 

 

Com o fim do bipartidarismo em novembro de 1979, conseqüentemente com a 

reformulação partidária, filia-se ao Partido Democrático Social (PDS). Com as 

campanhas das “Diretas Já” e a luta pela redemocratização do país, após ver seu 

candidato, Mário Andreazza, perder a pré-candidatura partidária à presidência da 

república pelo PDS para Paulo Maluf, Antônio Carlos Magalhães funda com seus 

correligionários, em 1984, a Frente Liberal, depois transformada em PFL (Partido da 

Frente Liberal). 

 

“Fiel ao amigo Mário Andreazza, foi até o fim com sua malograda candidatura 

presidencial, mas rompeu com o partido oficial dos militares 15 minutos após a vitória 

de Paulo Maluf na convenção, como candidato do PDS. Junto com Marco Maciel, 

Aureliano Chaves, Hugo Napoleão, Jorge Bornhausen, José Sarney e outros, formou 

                                                 
7 Trajetória política de ACM sempre esteve ligada aos "donos do poder". Folha de São Paulo. 
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na Frente Liberal, embrião do atual PFL, que em 1985 foi decisivo para a vitória de 

Tancredo Neves no Colégio Eleitoral”.  9 

 

Em 1982, elege seu sucessor João Durval Carneiro, que mais tarde se tornaria 

seu inimigo, ao governo do estado da Bahia. Com a morte do presidente Tancredo 

Neves, ACM recebe de José Sarney o cargo de Ministro das Comunicações, onde 

permaneceu de 1985 a março de 1990.  Neste período não desviou suas atenções da 

Bahia reunindo instrumentos que viriam a ser decisivos na campanha eleitoral de 1990 

ao governo do estado. Enquanto poder supremo das comunicações no país, ACM 

concedeu sete canais de Tv e 56 estações de rádio aos seus correligionários baianos 

durante a ocupação do cargo de ministro.   

A tentativa de dar continuidade ao grupo carlista no poder, com a candidatura de 

Josaphat Marinho, foi frustrada pela eleição de Waldir Pires para governador, em 1986. 

Em 1991, no entanto, ACM volta ao poder na Bahia, no seu terceiro mandato como 

governador. Este seria o marco inicial do domínio ininterrupto do grupo carlista no 

governo do estado, em vigor até os dias atuais. Antônio Carlos Magalhães, que já havia 

sido prefeito de Salvador e governador baiano por indicação da Ditadura Militar por 

duas vezes, é eleito, pela primeira vez, através do voto direto.  

A campanha eleitoral de 1990 foi marcada por troca de acusações e farpas 

pessoais entre os candidatos, produzindo, inclusive, às vésperas da votação, a suspensão 

do horário de propaganda gratuita no Estado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em 

28 de setembro daquele ano. Os ânimos ainda eram acirrados pela disputa para deputado 

federal. O filho de Antônio Carlos, Luiz Eduardo Magalhães, tinha como adversário 

direto o principal rival de seu pai, Waldir Pires, para quem Josaphat Marinho, candidato 

pefelista, perdera a última eleição para governador, em 1986. 

Samuel Celestino, colunista do jornal A Tarde10, relatou, na época, as 

circunstâncias em que se deu a campanha para o governo baiano: 

 

                                                 

9 ACM joga para valer para suceder FHC. Tribuna da Imprensa pg 3. 24/06/1999. Acessado em 
05/10/2005. Disponível em  
http://www.senado.gov.br/sf/noticia/senamidia/historico/1999/6/zn062439.htm 

 
10 Jornal de maior circulação no Estado da Bahia, concorrente direto do Jornal Correio da Bahia, 
propriedade da família de Antônio Carlos Magalhães. 



  

“Aqui, Antônio Carlos Magalhães marcha para definir na próxima semana, pois os 

indicadores demonstram uma cristalização do voto, com o principal concorrente, 

Roberto Santos, estacionado entre 19 e 21 pontos percentuais. A distância se torna 

maior com a posição dos quatro outros concorrentes, Luiz Pedro, Lídice da Mata, José 

Sérgio Gabrielli e Antônio Mendes, que apresentam número pouco significativo. 

Todos juntos somam pouco mais de 10% o que não ajuda a possibilidade de um 

segundo turno. (...) A campanha baiana se perdeu no jogo realizado pelas agências de 

publicidade e mergulhou num nauseante baixo nível, embora, é certo, com alguns 

momentos reservados ao riso. Na verdade, assiste-se a uma campanha diferente, 

tocada pelo emocionalismo e desnuda de propostas concretas. Os candidatos não 

apresentaram, – ou fizeram timidamente – programas de governo, pelo menos de sorte 

a fixar no eleitorado como pretendem administrar o estado. Preferiram os temas 

gerais”.11 

 

A vitória carlista em 1990 é atribuída à consonância de dois principais fatores: o 

uso e controle da mídia e o discurso da baianidade. Antonio Carlos controlava, à época 

todas as retransmissoras da Rede Globo no estado, emissoras de rádio e ainda contava 

com o Jornal Correio da Bahia, o que hoje é conhecido como Rede Bahia.  A estratégia 

fora construída desde 1989 quando as mensagens implícitas de seus veículos de 

comunicação apontavam ACM como um bom administrador em contraponto à Waldir 

Pires associado à inércia e à vaidade, que segundo eles, terminara por abandonar o 

governo do estado para se tornar candidato à vice-presidência.  

É também nesta campanha de 1990 que Antônio Carlos, em conformidade com 

os novos rumos modernizantes que invadiam o país pós-ditadura e à imagem e 

semelhança de Collor de Mello, vai rever a sua imagem de coronel autoritário. A bem 

da verdade o tradicionalismo e o lado controlador não foi desfeito, apenas ocorreu um 

rejuvenescimento, uma imagem de político moderno para atenuar o estigma de 

“brigão”.   Um exemplo clássico desta estratégia, e que sintetiza a idéia de devoção do 

filho pródigo que à casa torna, foi o jingle de campanha repetidamente executado nas 

rádios,  tvs e showmícios promovidos na época: “ACM meu amor”: 

Você se lembra de mim? 

Eu nunca vi você tão só 

Oh meu amor, oh meu xodó 

Minha Bahia ... 

                                                 
11 A Tarde, editoria de Política, pg. 7, Coluna Samuel Celestino, Título: Quadro Estável, 25/09/1990. 



  

É este mesmo ACM que vai incorporar e exacerbar, tanto em campanha quanto 

no decorrer do seu mandato, o ideal de baianidade, que era ele próprio exemplo vivaz. 

Como explica Rubim (2001) apud Pedro Paulo Santos (2002): 

 

(...) Antônio Carlos – ou “Toninho ternura” como procura se construir no folclore 

baiano – é um patriarca familiarizado com os valores comuns e identitários, inscritos na 

idéia corrente sobre baianidade. É importante salientar que a baianidade tem como um 

de seus núcleos centrais a familiaridade. A Bahia como a terra de comadres e 

compadres – uma “família baiana” .  

 

A campanha de 1990, ainda fora marcada por grandes denúncias contra Antônio 

Carlos, particularmente focadas no Banco do Estado da Bahia (Baneb) e na OAS e 

Odebrecht, empresas de construção civil ligadas à família do candidato. Apesar de todas 

as denúncias, ACM e seu vice, Paulo Souto, alcançaram a vitória em primeiro turno, 

com cerca de 58,6% dos votos válidos, aproximadamente 1,5 milhão de eleitores. E 

ACM ainda cunha, pós-eleição, a imagem de “caçador de corruptos”, empregando a 

tática de Collor que se auto-denominou “caçador de marajás”. Neste mesmo período 

nasce o slogan “ação, competência e moralidade” associado ao político e empregado 

continuamente nas eleições posteriores.  

Mas o triunfo na esfera estadual não se repetiria na prefeitura, logo depois.  

Fernando José, anticarlista eleito pelo PMDB, findava o seu mandato em 1992, ano em 

que, sem sucesso, ACM tentou eleger, mais uma vez, Manoel Castro como prefeito de 

Salvador. “O discurso do candidato Manoel Castro o coloca como porta-voz do 

carlismo nas eleições e uma garantia ao eleitor da continuidade do projeto político-

administrativo do então governador do estado a nível municipal”.12 

As denúncias de corrupção que acometeram o Governo Federal, durante o início 

do mandato de ACM, terminariam por influenciar a vitória da chamada “frente 

progressista-esquerdista Salvador Amor e Luta”13, representada por Lídice da Mata. O 

vínculo com o governador do estado, que apoiava o então presidente Fernando Collor de 

Mello, provocou a nacionalização da disputa no pleito municipal, o estreito 

                                                 
12 SILVA, Elson Jefferson. O discurso político no horário eleitoral gratuito nas eleições municipais 
em Salvador em 1992.   
13 título usado na época pelos jornais impressos.  



  

relacionamento foi usado contra a coligação “Vamos Salvar Salvador”14, de Manoel 

Castro.  

 

“O período em que se dá a campanha eleitoral é um momento histórico, pois pela 

primeira vez um presidente é suspenso de suas funções sem quebra de preceitos 

constitucionais. Também, pela primeira vez, em nossa história, imensas mobilizações 

foram realizadas por convocação feita por órgãos da sociedade civil, articulados em 

torno de um movimento inorgânico e informal denominado ‘Movimento pela Ética na 

Política’”. 15 

 

Apesar do abandono do PFL à Collor, ACM manteve o seu apoio até a queda do 

presidente. As eleições para prefeito aconteceram exatamente dois dias após o 

Impeachment. A vitória de Lídice da Mata resultaria em um período de conflito entre as 

gestões estadual e municipal, na capital. 

 

Reordenamento Administrativo 

 

Logo após assumir o governo do Estado, Antônio Carlos Magalhães, a 22 de 

maio de 1991, estabelece a Lei 6.074, que previa a modificação da estrutura 

organizacional da política estadual, a chamada Lei de Reordenamento Administrativo. 

Com o argumento de enxugamento da “inchada” máquina administrativa, ACM 

promove a extinção de seis secretarias, 13 entidades descentralizadas e 1539 cargos de 

direção e assessoramento.    

Fundada em 1987, pelo governador Waldir Pires, a Secretaria de Cultura não foi 

poupada pela reforma administrativa do governo ACM.  O apoio do então governador 

ao presidente Fernando Collor de Mello dava indícios de alinhamento das políticas, o 

que incluía o setor de cultura.  Uma das primeiras determinações de Collor, ao assumir a 

presidência, foi a desativação do Ministério da Cultura, postura adotada também por 

ACM no âmbito estadual. 

Os antigos órgãos e suas atribuições da Secretaria de Cultura são incorporados 

pela Secretaria de Educação que passa a se chamar, de 1991 a 1994, Secretaria de 

Educação e Cultura. Inevitavelmente, é organizada uma nova estrutura hierárquica. A 

                                                 
14 Título usado na época pelos jornais impressos.  
15 SILVA, Elson Jefferson. O discurso político no horário eleitoral gratuito nas eleições municipais 
em Salvador em 1992.   



  

Lei de Reordenamento Administrativo, em seu artigo 21, ainda previa a volta da 

Fundação das Artes (intitulada por Nilo Coelho) à nomenclatura de Fundação Cultural 

do Estado da Bahia.  

 

“As atividades e acervos do órgão em regime especial de administração centralizada 

Teatro Castro Alves, do Departamento de Bibliotecas e do Departamento de Museus, 

da extinta Secretaria da Cultura, serão transferidos para a Fundação Cultural do Estado 

da Bahia, da estrutura da Secretaria da Educação e Cultura”16 

 

A nova estrutura, sob a gerência de Dirlene Mendonça, Secretária de Educação e 

Cultura, assume o seguinte organograma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
16 Artigo 9º - Lei nº 6.074 de 22 de maio de 1991 
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O Regimento interno previa como responsabilidades da Secretaria de Educação 

e Cultura: planejamento, orientação, coordenação, supervisão e execução das atividades 

educacionais e culturais do estado; promoção do cumprimento das leis federais e 

estaduais relativas à educação e à cultura; zelo pelo cumprimento das decisões dos 

Conselhos Federal e Estadual de Educação e Cultura.  

 

Novas diretrizes na gestão cultural 

 
 

Este governo marca um processo de reconhecimento da cultura local como um 

importante capital, mais um recurso de desenvolvimento da economia baiana. Muito 

mais do que oferecer as suas belezas naturais, a percepção que aos poucos se  instala é 

de que a Bahia detém um grande potencial para o turismo cultural. A “baianidade” a ser 

comercializada, vendida como atração turística começava a ser descoberta. Por se tratar 

de um período de transição, dessa visão inicial resultam políticas voltadas, mais 

particularmente, para a disponibilização de aparatos físicos que remetam à cultura 

baiana, à identidade própria do estado. Inicialmente o patrimônio físico é o grande 

destaque desta aliança que ainda se modelava, entre cultura e turismo. 

Segundo o relatório de governo da Secretaria de Educação e Cultura, a primeira 

providência tomada pela Secretária Dirlene Mendonça, ao assumir o cargo, foi a 

realização de um diagnóstico para apontar as circunstâncias em que se encontravam os 

órgãos e espaços sob sua jurisdição. No âmbito da cultura, o documento oficial enumera 

uma série de imóveis fechados e/ou abandonados, a exemplo do Teatro Castro Alves, 

Museu de Arte Moderna, Museu Wanderley de Pinho, Sala Walter da Silveira, Museu 

de Arte da Bahia e Cinema Brasil. O destaque dado à condição dos equipamentos 

físicos, centros culturais e bibliotecas, já demonstrava o direcionamento da gestão 

cultural a ser implementada neste governo.  

As grandes obras desta administração, não apenas na esfera cultural, 

repetidamente citadas em mensagens de abertura de trabalhos e relatórios de governo, 

foram as reformas realizadas no Centro Histórico de Salvador (Pelourinho) e no Teatro 

Castro Alves. A realização destas obras e, particularmente, a continuidade da reforma 

do Pelourinho (no governo ACM foram realizadas quatro das sete etapas) figurarão 

como importantes argumentos a serem explorados nas campanhas eleitorais pós-ACM.  

 



  

A cultura recuperou a sua dignidade, com a reconstrução de espaços importantes como 

o Teatro Castro Alves, renovado depois de anos de abandono e esquecimento. Foram 

várias as iniciativas para recolocar a Bahia entre os mais importantes pólos culturais 

do país. Mas a grande realização, de envergadura internacional, foi a recuperação e 

revitalização do Centro Histórico de Salvador, uma obra que devolveu a vida ao 

patrimônio da humanidade.”17 

 

Em sua mensagem de abertura dos trabalhos, datada de 1º de março de 1994, 

ACM destaca como investimentos até aquele momento: restauração do Centro 

Histórico, Teatro Castro Alves e Abaeté. Em todas estas obras pode-se vislumbrar a 

proposta de tornar o estado atrativo ao turismo.  

 

“(...) O turismo apresentou, neste exercício um incremento de 5%, consolidando a 

posição do Estado, como um dos mais importantes pólos turísticos do País. 

Essa realidade resulta de muito trabalho, de ações governamentais que mudaram o 

cenário turístico da Bahia. Destaco a recuperação e a revitalização do Centro Histórico 

de Salvador, a partir do Pelourinho; a reabertura do Teatro Castro Alves; a vitoriosa 

implantação do Parque Metropolitano do Abaeté; a recuperação de museus e igrejas, 

como o Museu de arte Moderna da Bahia. Todas essas ações, que fizeram de Salvador 

um pólo de interesse mundial, complementam-se com o fortalecimento do turismo ao 

longo de toda a faixa litorânea (...).”18 

 

Iniciada em 1992, a reforma do Centro Histórico de Salvador se prolonga aos 

dias atuais. Segundo Adriana Castro19, diretora do Instituto do Patrimônio Cultural 

(IPAC) o Termo de Referência foi aprovado pelo governador apenas dois dias após a 

sua apresentação, tendo sido, inclusive, duplicado o número de quarteirões beneficiados 

na primeira etapa. 

                                                 
17 Relatório de Governo. Secretaria de Educação e Cultura 1991 a 1994. Apresentação. 
Dirlene Mendonça. 
 
18 Relatório de Governo, dezembro de 1994, Antonio Imbassahy. Em substituição a ACM que 
se afastara para se candidatar a senador.  

19 CASTRO, Adriana. A Bahia resgata a memória da primeira capital do Brasil. Seminario 
Internacional de Ciudades Históricas Iberoamericanas. Toledo, 2001. Disponível em 
http://www.esicomos.org/Nueva_carpeta/libroTOLEDO/20_adrianacastro.htm  
 



  

Em 1992, o governo do estado da Bahia lançou o Programa de Recuperação do Centro 

Histórico de Salvador. O objetivo era restaurar certas áreas chaves do Pelourinho e 

alguns outros locais históricos de Salvador, para encorajar o turismo e o investimento 

por parte dos comerciantes e moradores. O programa usou uma abordagem nova: a 

cidade se oferecia para renovar de graça as moradias, desde que os proprietários 

deixassem o município alugar o rés-do-chão da propriedade por 12 anos a partir da 

renovação. As receitas dos aluguéis ajudariam a cidade a recuperar parte dos custos da 

reforma.20 

Com aproximadamente três mil imóveis dos séculos XVII, XVIII e XIX, o 

Pelourinho, que carrega o título de maior patrimônio colonial da América Latina, a 

história das intervenções públicas no Pelourinho não é recente. Como afirma Marco 

Aurélio Gomes e Ana Fernandes (1994): 

 

Do início dos anos 70 ao início dos anos 90, sucederam-se aproximadamente 20 planos 

e projetos para a área desenvolvidos tanto por órgãos estaduais quanto municipais, 

alguns com uma preocupação explicitamente turística, outros nem tanto, mas sem 

contudo perderem de vista esta possibilidade  que, de resto, já vinha se desenvolvendo, 

apesar da degradação cada vez mais acentuada da área. Pois bem, em 20 anos mais de 

20 projetos. 

 

As razões para o insucesso destas empreitadas precedentes são atribuídas a 

diversos fatores, tais como a limitação de recursos, a ausência de integração entre as 

esferas públicas atuantes no local (municipal, estadual e federal), além das dificuldades 

em reverter a situação de pobreza e marginalidade ali instaladas. 

 Apesar do aporte de recursos alcançados no mandato de ACM, em curto espaço 

de tempo, o que favoreceu a continuidade da reforma, o custo social gerado foi 

alarmante. É relevante notar na fala do próprio morador e integrante do movimento 

negro Olodum, João Jorge Rodrigues (1994): 

 

É importante observar que hoje (1994), apesar de recuperado fisicamente e com grandes 

problemas sociais, o Pelourinho Maciel ainda dá muito o que falar porque, apesar da 

recuperação física, houve, na verdade, uma exclusão social gigantesca que afastou do 

Centro Histórico 90% dos seus antigos moradores. Moradores estes que, durante os 

                                                 
20  A Tarde, Local, 06/10/2003 



  

últimos 40 anos, foram a principal alternativa de sobrevivência para o pouco que restou 

da área.  

A saída das pessoas do Pelourinho/Maciel se dá neste momento, por dois 

aspectos. Primeiro, pelo aspecto econômico. Houve uma definição do atual governo, 

definição essa que já tinha sido feita nas administrações anteriores do atual governador 

da Bahia: o Pelourinho/Maciel deveria ser uma vitrine do turismo baiano, e, portanto, 

deveriam se realizar ali obras que recuperassem fisicamente a área, mas que estivessem 

atentas às novas necessidades, que seriam instalar lojas de artigos turísticos, bares, etc., 

criando-se ali um centro de convivência, uma espécie de Quartier Latin 

 

As obras foram conferidas ao IPAC e à CONDER, além de ter sido nomeado o 

Secretário do Planejamento, Ciência e Tecnologia, Waldeck Ornellas, como 

coordenador de alto nível do Programa de Restauração do Centro Histórico. Aos 

moradores do Pelourinho o IPAC ofereceu três opções: indenização para se retirar do 

imóvel, permanecer na residência recuperada pagando aluguel ou permanecer 

provisoriamente e ser relocado para um outro imóvel onde pagaria aluguel.  

As ações de revitalização de um espaço detentor de um grande potencial 

turístico cultural, aos olhos da gestão ACM, vitimava diretamente a comunidade do 

bairro, posta em segundo plano. Até os dias atuais, com a continuidade das obras, o 

dilema com a população do Pelourinho não foi totalmente sanado. Persistem as ações 

judiciais contra o governo, que já na administração de ACM começaram a acontecer.  

Muitos órgãos e entidades nacionais e/ou mundiais vêm se envolvendo na celeuma, 

intercedendo junto à proteção dos direitos humanos.  

De 1992 a 1994 foram realizadas quatro etapas da restauração do centro 

histórico.  Somente a primeira fase empregou um custo de cerca de U$$11,2 milhões na 

recuperação dos quarteirões da Rua Gregório de Matos. Ainda em 1993, a segunda 

etapa contemplou 47 casarios a um custo de R$2,8 milhões. Em 94, as duas últimas 

etapas da gestão ACM custaram respectivamente R$3 milhões para a restauração de 59 

imóveis e R$12 milhões, atendendo mais 140 construções. 

Com uma grande repercussão nos veículos de comunicação, o Pelourinho, em 

pouco tempo, se tornaria o principal ponto turístico da cidade de Salvador, atraindo 

visitantes para a apreciação da riqueza histórica-cultural da primeira capital do país, 

ainda que as intervenções do estado tenham descaracterizado a real cultura baiana.  



  

Segundo o relatório de governo no período 91 a 94, juntamente com a 

recuperação física dos prédios e monumentos, o Centro Histórico ganhou programação 

cultural e de lazer, dispondo de uma dita “completa infra-estrutura de serviços. 

 

“Recuperamos a posição da Bahia no setor do turismo, importante fator de 

desenvolvimento, investindo além dos empreendimentos de caráter promocional, na 

sua infra-estrutura, não só pela construção das rodovias já referidas, como pela 

recuperação do Centro de Convenções da Bahia, do Centro Histórico de Salvador e da 

ampliação do Aeroporto Porto Seguro”. 21 

 

O ano de 1992 foi o marco de início das grandes obras do governo ACM. O 

programa de edificações públicas instituído pela Secretaria de Administração do Estado 

contemplou o Teatro Castro Alves com uma reforma iniciada também naquele ano, sob 

a responsabilidade da Fundação Cultural do Estado da Bahia, órgão ao qual seria 

hierarquicamente subordinado. Após sofrer um incêndio a cinco dias da sua 

inauguração, em 1958, o TCA só viria a ser inaugurado em março de 1967. Entretanto a 

falta de manutenção resultaria, mais uma vez, no fechamento do Teatro, durante o 

governo de Nilo Coelho.  

 

“A situação do TCA merece uma referência especial. Fechado para reforma e 

recuperação, adotou-se como solução paliativa e temporária o aproveitamento, como 

teatro, do Salão Iemanjá do centro de Convenções. Só que o temporário virou 

permanente, nada se fez para recuperar o TCA, relegado ao abandono. Abri o teatro à 

visitação pública, para que a população visse com seus próprios olhos o estado de 

deterioração a que chegara o maior equipamento cultural da Bahia. Essa situação não 

poderia perdurar. O meu governo promoveu a elaboração dos projetos necessários à 

sua recuperação e até o final deste ano o TCA será reaberto ao público”.22 

 

É interessante notar que o inflamado discurso de Antonio Carlos Magalhães, 

além de atacar a gestão anterior (Waldir Pires) atinge diretamente os seus próprios 

mandatos anteriores, 1971-1975 e 1979-1983, bem como o do seu sucessor no governo 

do estado, João Durval Carneiro (1983-1986). O estado de abandono e degradação do 

Teatro Castro Alves resultavam da má gerência e atenção do grupo carlista em suas 
                                                 
21 Mensagem de governo ano 2, 15/02/1993, Pg VIII. 
22 Mensagem 17/02/1992, ano 1, ACM 



  

respectivas administrações do estado, a falta de manutenção do espaço constituía o 

principal motivador da sua condição em 1991, quando assume ACM.  

 

O governador anterior, a quem Antonio Carlos responsabiliza pelo estado do 

teatro, Waldir Pires, ao tomar posse já encontra o TCA em situação de precariedade. 

Apesar de não ter conseguido promover uma reforma geral do imóvel, Waldir Pires 

manteve em atividade, durante a sua gestão, os grupos e núcleos do teatro e realizou 

pequenas reformas e manutenções do espaço, com recursos próprios da arrecadação do 

Estado.23 

Em seu primeiro ano de governo (1991), ACM instaura uma comissão de 

reforma do TCA, fechado em 1989. Os investimentos nas obras do teatro alcançam um 

custo de U$$10 milhões, revertidos em ampliação de espaços, reforma estrutural e 

compra de equipamentos. A reinauguração acontece em julho de 1993, com 

apresentações da Orquestra Sinfônica da Bahia, João Gilberto, Maria Bethania e Gal 

Costa.  No último ano do governo (1994), o TCA registrou um número de 132 

apresentações musicais e cênicas. 

 

Ações isoladas 

 

Além da atenção concedida às vultuosas obras de recuperação de espaços 

públicos (Centro Histórico de Salvador e Teatro Castro Alves), a política cultural do 

governo Antonio Carlos Magalhães contemplou algumas pequenas ações.  

Durante a administração ACM o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural 

(IPAC), enquanto autarquia vinculada à Secretaria de Educação e Cultura, agregava a 

função de centro de restauro e preservação de bens móveis e imóveis, patrimônio 

artístico e cultural da Bahia, sob a responsabilidade de Vivaldo Costa Lima, 

posteriormente substituído pela arquiteta Adriana Castro.  Já em 1991 o governador 

solicitou ao instituto a elaboração de um estudo de restauração de todo o Pelourinho. As 

obras somente seriam iniciadas no ano seguinte (1992), sendo de responsabilidade do 

IPAC desde a escolha da estratégia usada para o processo de reforma, metodologia até a 

seleção dos novos moradores dos casarões.  

                                                 
23 Ver Texto Políticas Culturais na Bahia, Gestão Waldir Pires – 1987-1989. Marcos Roberto Martins.  

 



  

O Museu de Arte da Bahia, há dois anos fechado, sob a direção da museóloga 

Sylvia Athayde, nomeada em abril de 1991, sofre reformas em suas instalações e 

restauração de 50% da sua coleção de pintura e 90% das obras de arte.  Os reparos 

prosseguem durante toda a administração, alcançando até mesmo o primeiro ano do 

governo Paulo Souto, sucessor de ACM.  No Museu de Arte Moderna da Bahia as 

modernas instalações são iniciadas também em 1991 e concluídas em 1993. 

O Relatório de Governo da Secretaria de Educação e Cultura ainda registra a 

recuperação, restauro ou conservação dos seguintes imóveis: Abelardo Rodrigues, Arte 

Sacra e Solar do Ferrão; Igrejas da Graça, Catedral Basílica, Santana, Conceição da 

Praia, Saúde, Glória, São Lázaro e Passo; Palácio Rio Branco, Arquivo Público do 

Estado, Palácio Arquiepiscopal da Sé; Mercado Municipal de Lençóis e mais sete 

imóveis em diferentes cidades do interior da Bahia.   

Fundada no primeiro governo de Antônio Carlos Magalhães, 1972, a Fundação 

Cultural do Estado da Bahia (FCEBA) surge como órgão de planejamento, promoção, 

coordenação, acompanhamento e execução das ações culturais do Estado da Bahia. 

Durante o terceiro mandato de ACM como governador, a FCEBA sofre reorganizações 

no início e no final da gestão, em maio de 1991 e março de 1994.  

O governador Nilo Coelho, através da Lei 5121 de 06 de julho de 1989, 

transforma a Fundação Cultural em Fundação das Artes. No governo ACM, a Fundação 

das Artes é reestruturada e volta à sua denominação original. Sua direção ficou sob a 

responsabilidade de José Augusto Burity. A recuperação e reintegração do Teatro 

Castro Alves e sua Concha Acústica, ao circuito cultural da cidade de Salvador, é 

apontada como um dos grandes feitos da Fundação nesta gestão. É relevante ressaltar 

que já no governo Waldir Pires a Concha Acústica do TCA havia sido totalmente 

reformada. 

No que remete à promoção de eventos culturais no estado, o relatório de governo 

(1991 a 1994) ressalta a montagem de sete coreografias do Balé do Teatro Castro Alves, 

apresentadas em Salvador, Recife, Estados Unidos, Suíça, Itália e República Tcheca. 

Também foram realizados 100 concertos da Orquestra Sinfônica da Bahia e produzidos 

espetáculos teatrais para grande público, a exemplo de “Canudos: A Guerra do Sem 

Fim”. 

Ainda são destacados seis projetos produzidos pela Fundação Cultural: Projeto 

Concha Seis e Meia, Fest in Bahia, Projeto Terças de Boa Música, Projeto Recital e 

Projeto Viver com Arte. O Concha 6 ½  reunia 14 espetáculos de música popular 



  

brasileira apresentados durante sete sexta-feiras, na Concha Acústica do Teatro Castro 

Alves. O Fest’in Bahia era um evento internacional, com a participação de artistas 

locais e estrangeiros, que faziam apresentações na Concha Acústica do TCA, Teatro 

Acbeu, Cine ACM-Brasil e Museu de Arte Moderna. 

 

No currículo das atividades realizadas pela Fundação Cultural no período 1991-

1994 ainda constam revitalizações de espaços públicos como: Bibliotecas: Pública do 

Estado, Monteiro Lobato, Juracy Magalhães Júnior e Anísio Teixeira; Centros de 

Cultura de: Valença, Feira de Santana, Alagoinhas, Vitória da Conquista, Porto Seguro, 

Juazeiro e Itabuna; Teatros: Sala Walter da Silveira, Espaço Xis, Teatro Miguel 

Santana, Cine Teatro Plataforma, Cine Teatro Alagados e Cine Teatro Solar Boa Vista; 

Museus: do Recôncavo Wanderley de Pinho, do Recolhimento dos Humildes; Palácio 

da Aclamação e Parque Histórico Castro Alves. 

Já o Arquivo Público do Estado (APEB), criado em 1890, manteve a sua função 

de memória histórica da Bahia, fonte oficial de grande utilidade para a realização de 

pesquisas.  Por exercer um papel muito mais interno, não é possível vislumbrar grandes 

ações referentes à gestão deste órgão. É razoável considerar a atenção e o repasse de 

recursos para o seu efetivo funcionamento dentro das atividades a que se propõe.  

O Arquivo Público da Bahia foi criado com a finalidade de “adquirir e conservar 

debaixo de classificação sistemática, todos os documentos concernentes ao direito 

público, a legislação, a história e a geografia da Bahia”24. Somente em 1967 passaria a 

se chamar Arquivo Público do Estado da Bahia, sendo definida como sua 

responsabilidade: “recolher, guardar, preservar e conservar os documentos de valor 

permanente, oriundos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário”25. Em 1983, lhe é 

conferida a função de coordenação do Sistema Estadual de Arquivos.  

 

“A partir de 1991, a direção do antigo APEB, criou um grupo de estudos em torno de 

um rico processo de discussão acerca de questões recorrentes ao patrimônio 

arquivístico baiano, então disperso nos 564.692,67 Km² que constitui o território do 

Estado da Bahia. Este foi o ponto de partida do início de um ciclo de expressivas 

                                                 
24 Arquivo Público Do Estado Da Bahia, 1998, P.13. In MATOS, Maria Teresa e PEREIRA, 
Maria Angela.Institucionalização e implementação de arquivos públicos municipais: a experiência da 
fundação Pedro Calmon - centro de memória e arquivo público da Bahia. 
25 Idem. 



  

transformações, que deu origem a definição e implantação de uma nova política de 

gestão de documentos públicos.”26 

 

Segundo as autoras do citado artigo o governo Antônio Carlos Magalhães 

concedeu uma “unidade orçamentária específica” para a formalização dos arquivos 

públicos municipais. Este seria o investimento mais relevante desta gestão no APEB.  

O relatório de governo referente ao período enumera as seguintes realizações 

deste órgão: reconstrução do Sistema Estadual de Arquivos; implantação de 21 

Arquivos Municipais (em 1994 foram inaugurados os arquivos de Itabuna, Jacobina e 

Santo Amaro); implantação de Laboratório de Restauração; promoção de cursos na área 

de História da Bahia e do Brasil; publicação de três volumes dos Anais do Arquivo 

Público. 

A Fundação Pedro Calmon, hoje chamada Fundação Pedro Calmon – Centro de 

Memória e Arquivo Público da Bahia, nasceu independente do APEB. Foi criada em 

1986, pela Lei nº 4.662 de 29 de abril, com a finalidade de “recolher, organizar, 

preservar e divulgar o acervo histórico e documental proveniente dos arquivos privados, 

que evidencie a memória histórica e geográfica, administrativa, técnica, legislativa e 

judiciária da Bahia”27.  Durante o período em questão a FPC tinha como 

responsabilidade a divulgação da Memória Histórica da Bahia e a manutenção do 

Memorial dos Governadores. A presidência da Fundação foi atribuída a Afonso Maciel 

Neto.  

As ações da Fundação são pouco expressivas neste período. Os documentos 

oficiais relatam a execução de projetos como Museu-Escola, realizado em 17 escolas da 

Região Metropolitana de Salvador, realização do seminário “O Palácio Rio Branco, sua 

importância histórica, arquitetônica e política, promoção do curso de Museologia (em 

1992). Posteriormente, pós gestão ACM, a Fundação Pedro Calmon viria, através da Lei 

nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002. a incorporar o APEB e, conseqüentemente suas 

respectivas funções.  

 

 

                                                 
26 MATOS, Maria Teresa e PEREIRA, Maria Angela.Institucionalização e implementação de 
arquivos públicos municipais: a experiência da Fundação Pedro Calmon - Centro de Memória e Arquivo 
Público da Bahia 
 
27 Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002. Artigo 9º 



  

Conclusões Preliminares 

 

Pós governo ACM, seus sucessores conjugaram deliberadamente as políticas de cultura 

e turismo visando atração de capital para o Estado. Segundo afirma Paulo Gaudenzi28, a 

parceria turismo-cultura só viria a se concretizar em 1995, mas já vinha sendo 

construída anos antes: 

 

“O turismo é um consumidor adicional da atividade cultural baiana. Essa é uma coisa 

que já se faz desde a década de 70, foi feita em 80 e em 90 com a criação da SCT da 

Bahia. Essa é a visão que nós tivemos de que a cultura é o grande diferencial do 

turismo na Bahia. Nos conceitos de promoção que vendemos da Bahia, estão os 

elementos da cultura como a baianidade, a baiana típica, a comida, o acarajé, a 

capoeira, o folclore, o artesanato, a música, as festas populares, o carnaval, o São 

João, etc. Ao destacar esses elementos, agregamos um percentual altíssimo. Isso sem 

falar no patrimônio histórico que é outro apelo cultural forte”.29 

 

 

Durante a gestão ACM 1991 a 1994, Paulo Ganem Souto, seu sucessor no governo do 

estado, era Secretário da Indústria, Comércio e Turismo, enquanto o futuro Secretário 

da Cultura e Turismo (1995), Paulo Gaudenzi ocupava o cargo de presidente da 

Bahiatursa, ele explica a junção entre cultura e turismo: 

 

“Esse processo é advindo de um ponto importante que é a diversidade cultural que a 

Bahia possui. É a contextualização daquilo que nós somos e a grande diferença de um 

lugar para outro. É a diferença cultural que você tem em cada lugar. Porque a natureza 

é bonita, interessante, mas você a tem parecida em vários lugares. O grande diferencial 

é a parte cultural que é o processo criativo acumulado. Nossa cultura é diversificada e 

interessante, com o diferencial que nós temos e os outros não tem. E é exatamente isso 

                                                 
28 Professor de História e economista, Secretário Estadual de Cultura e Turismo desde 1995. Iniciou seus trabalhos 
na área de turismo em 1973, como Coordenador de Fomento ao Turismo da Secretaria de Indústria e 
Comércio, onde permaneceu por seis anos. Em 1979, segundo mandato de ACM, assume a direção da 
Bahiatursa, afasta-se em 1986 e retorna em 1991.  
 
29 BrasilTuris Jornal. Entrevista Paulo Gaudenzi - Operário do Turismo. Disponível em 
http://www.brasilturisjornal.com.br/site.cfm?tp=WL&cg=ENTRE&noticia=5213. Acessado em 
13/08/2005. 
 



  

que fez com que fossemos conjugar turismo com a cultura dentro de um conceito 

prático de que ela era o grande diferencial do segmento turístico da Bahia”. 30 

 

O governo ACM (1991-1994), em embrião, desenvolveu o que viria a ser a política 

cultural oficial do estado da Bahia a partir de 1995.  
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30 BrasilTuris Jornal. Entrevista Paulo Gaudenzi - Operário do Turismo. Disponível em 
http://www.brasilturisjornal.com.br/site.cfm?tp=WL&cg=ENTRE&noticia=5213 
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